[image: image1.jpg]


[image: image2.png]Fstado dc Sanla Calaring

Prefeitura Municipal de “Descanso






TOMADA DE PREÇOS nº 01/2019
PROCESSO LICITATÓRIO nº 23/2019
1 - PREÂMBULO

1.1 - Por determinação do Senhor SADI INACIO BONAMIGO, Prefeito Municipal, com a autoridade que lhe é atribuída pela Lei 8.666/93, tornamos público para conhecimento dos interessados a realização de licitação no dia 01 de março de 2019, às 14:00 horas, na PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO, Av. Marechal Deodoro, 146, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, objetivando a contratação de empresa para execução do objeto especificado no item 2 deste instrumento convocatório, nas condições fixadas neste edital e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL".

1.2 - O recebimento dos envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação e Envelopes "B", contendo a Proposta de preço, dar-se-á até às 14:00 horas, do dia 01/03/2019 no de Dpto. Compras e licitações do órgão e no endereço acima especificado.

1.3 - A abertura dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 14:00 horas, do dia 01/03/2019. Havendo a concordância da comissão de Licitação e renúncia formalizada de todos os licitantes ao direito de interposição de recurso, manifestando inclusive, renuncia ao prazo recursal, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura dos envelopes "B", contendo a Proposta de Preço dos proponentes habilitados.

2 - OBJETO
2.1 – Contratação de serviços Técnicos Especializados de Treinamento, Capacitação e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos, Previdenciária, e-social, parametrização de alíquotas dos encargos sociais, recuperação de créditos tributários e Contraditórios ao Tribunal de Contas do Estado, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente, conforme especificações e quantidades descritas nos Anexos I e II, que ficam fazendo parte do presente Edital.

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente inscritos no Cadastro de Licitantes do Município de Descanso com Certificado fornecido pela Prefeitura Municipal de Descanso, válido na data da abertura da presente licitação e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2° e 9° do art. 22 da Lei 8.666/93, que o apresentarem a documentação para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas e nas condições previstas neste edital. 

3.2 - Na presente Tomada de Preços será admitida a participação de todos os interessados, cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade de prestação de serviços pertinente e compatível com o objeto desta Tomada de Preços, observado o item 3.5 do presente Edital.

3.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

3.4 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.

3.5. Em atendimento a Legislação vigente e objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, o presente Processo Licitatório irá conceder os benefícios constantes no Art. 47 e Art. 48 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, que estabelece a exclusiva participação de MICROEMPREEMDEDORES, MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE nos ITENS ou LOTES, cujo valor orçado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

3.5.1. Desta forma, deverá ter no mínimo 3 (três) propostas válidas de empresas enquadradas como MEI, ME ou EPP.

3.5.2. Não havendo o mínimo de três licitantes enquadradas (MEI, ME e/ou EPP), será estendido o certame a todas as demais empresas licitantes participantes.
3.6 – Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresa de Pequeno Porte, as licitantes deverão apresentar Certidão Atualizada de Enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da Licitante, expedida com data não superior a 30 dias (da sessão), ou Declaração Atualizada da Junta Comercial expedida com data não superior a 30 dias (da sessão), atestando seu enquadramento nas hipóteses da LC nº 123/2006, juntamente com a Declaração para ME e EPP – Anexo VI do presente Edital.
4 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO.
4.1 - Os Envelopes "A" e "B", contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres:


a)     MUNICIPIO DE DESCANSO


        ENVELOPE "A"-DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO


        TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019

        PROPONENTE:(nome da empresa)


b)     MUNICIPIO DE DESCANSO


        ENVELOPE "B"-PROPOSTA DE PREÇO


        TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019

        PROPONENTE:(nome da empresa)

4.2 – O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame.

4.2.1 - Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá este apresentar documento que comprove tal condição, sendo Contrato Social, Estatuto acompanhado de Ata ou documento de delegação de poderes ou Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, em sendo o proponente MEI.

4.2.2 - Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III, acompanhado de Contrato Social ou Estatuto juntamente com a Ata ou documento de delegação de poderes.

4.3 - No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

4.4 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal dos licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

5 – DA HABILITAÇÃO

O envelope "A", contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal deverá conter:

5.1 - Para comprovação da inscrição cadastral:

5.1.1 - Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Município de Descanso, com validade.

5.1.2 – As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar a Certidão ou Declaração requerida no item 3.6, juntamente com a Declaração para ME e EPP.

5.2 – Para comprovação da habilitação jurídica:

5.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores, (os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva);

5.2.2 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

5.2.3 - Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo IV.

5.2.4 - Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99), conforme Anexo V.

Obs: A apresentação dos documentos de habilitação jurídica poderá ser suprida pelo Certificado de Registro Cadastral, a critério do licitante.

5.3 – Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:

5.3.1 Prova de regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência;

5.3.2 Prova de regularidade para com a Estadual;

5.3.3 Prova de regularidade para com a e Municipal da sede da empresa proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.3.4 Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

5.3.5 CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade.

5.3.6 - Do Tratamento Diferenciado as Micro Empresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP
5.3.6.1 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.6.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal/trabalhista, a licitante será habilitada juntamente com as demais, passando-se a verificação do Envelope n.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, e, se apresentar a melhor proposta e esta for considerada aceitável, será declarada vencedora, nos termos do §1º, do art. 43, da Lei Complementar nº123/2006 (alterada pela Lei 147/14).

5.3.6.3 – Nessa hipótese, a Presidente da CPL dará ciência às demais licitantes dessa decisão e intimará a licitante para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, promover a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.3.6.4 – A não-regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

5.4 – Para comprovação da qualificação técnica:

5.4.1. – Registro ou inscrição, no Conselho Regional competente, em área compatível com o objeto da Licitação (Contabilidade), da empresa licitante, na seccional do Estado em que for sediada a empresa proponente.

5.4.2. – Apresentar relação dos membros da equipe técnica que deverá ser composta obrigatoriamente, por 02 (dois) Profissionais Técnicos, devidamente habilitados para cada natureza de serviço, sendo 01 (um) com formação superior em CONTABILIDADE (art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946), e outro em DIREITO, sem a possibilidade de dupla função pelo mesmo profissional.

5.4.2.1 – Prova de registro dos Técnicos Profissionais nos respectivos Conselhos CRC e OAB, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa proponente, através de Certidão de Regularidade Profissional e cópia das respectivas carteiras Profissionais – CRC e OAB.

5.4.2.2 – Comprovar que no mínimo 01 (um) dos componentes da equipe técnica tem formação acadêmica em nível de especialização (pós-graduação e ou mestrado) em pelo menos numa destas áreas: (Contabilidade Pública, Gestão e Finanças Públicas, Administração Pública, Direito Administrativo, Direito Tributário ou Direito Previdenciário).

5.4.2.2.1 – A comprovação da formação acadêmica da Equipe Técnica se dará através da apresentação dos diplomas devidamente reconhecidos pelo MEC.

5.4.2.3 – Comprovar que no mínimo 01 (um) dos componentes da equipe técnica, tem conhecimento sobre o Aproveitamento de Créditos de Contribuições Previdenciárias e o E-Social – Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas, instituído pelo Decreto 8.373 de 11/12/2014. 

5.4.2.3.1 – A comprovação de que trata o item “5.4.2.3” poderá ser efetuada através de certificados, que comprovem a participação em cursos específicos sobre Aproveitamento de Créditos de Contribuições Previdenciárias e E-Social, por parte do profissional, com carga horária conjunta de no mínima de 40 (quarenta) horas e realizados num período não superior a 04 (quatro) anos da data da abertura do certame licitatório.

5.4.2.4 – Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, para cada área de atuação, fornecida por pessoa de direito público ou privado em favor da licitante nos últimos 5 (cinco) anos, que comprove ter a proponente ou os membros de sua equipe técnica prestado satisfatoriamente serviços nas seguintes áreas:

5.4.2.4.1 - Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária atinentes as contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.4.2.4.2 – Assessoria, treinamento e capacitação na implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária que substituirá a GFIP, RAIS, DIRF e CAGED para todos os órgãos públicos, mediante a revisão de rotinas e práticas da Divisão de Recursos Humanos.

5.4.2.4.3 – Assessoria no acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado, ainda, na orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do Balanço Consolidado e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas
5.4.2.5 – Os membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou ainda, mediante apresentação de contrato específico de prestação de serviços firmado com data anterior a data de abertura da licitação.

5.4.2.6 – Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições e circunstâncias relacionadas à execução dos serviços e se responsabilizará por quaisquer custos relacionados à execução do contrato, ainda que imprevistos em sua proposta. 

5.5 – Qualificação econômico-financeira:

5.5.1 – Certidão negativa de falência e concordata expedida pela comarca sede da proponente, expedida há menos de 60 (sessenta) dias da data de julgamento deste Edital.

5.5.2 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (cfe. art. 31, I, Lei nº 8.666/93), com os termos de abertura e encerramento, assinado pelo contador responsável e pelo proprietário da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço e as demonstrações a serem apresentados, deverão ser cópias (autenticadas em cartório ou por servidor da Administração Municipal) extraídas do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado pela Junta comercial do Estado;

5.6 - Os documentos descritos no presente Processo Licitatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório competente ou por servidor do Município de Descanso ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

5.7 – Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas referidas no ato inabilitatório. Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos. 

5.8 – A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela internet, ficando a licitante dispensada de autenticá-la.

6 PROPOSTA DE PREÇO
6.1 – A proposta contida no Envelope nº 02 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

6.1.1 – Ser impressa ou datilografada em 01 (uma) única via, em papel, timbrado da licitante, ou identificada com a Razão Social e carimbo do CNPJ/MF, endereço, número de telefone e ou/fax, redigida com clareza, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, datada e rubricada em todas as suas folhas e assinada na última pelo titular ou representante legal;

6.1.2 – Fazer menção ao número desta Licitação;

6.1.3 – Indicar o banco, a agência e os respectivos códigos e número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho;

6.1.4 – Ter prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA" (Envelopes nº 01 e nº 02). Caso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

6.1.5 – Deverá conter o valor unitário e valor total da proposta.

6.2 – Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Descanso, este poderá solicitar prorrogação da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.3 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA", sem que haja solicitação ou convocação para prorrogação do prazo de validade da proposta, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6.3.1 – A interposição de recurso suspende a contagem do prazo de validade da proposta.
6.4 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Licitação, nem preço ou, vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes.

6.5 – Não se admitirá proposta que apresentar preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou com preços acima do máximo indicado, incompatíveis aos praticados no mercado.
6.6 – A simples apresentação da proposta implica na aceitação total dos termos do Edital e submissão a todas as condições nele estabelecidas, entretanto, não representa qualquer compromisso de aquisição por parte do Município de Descanso.

6.7 – Examinadas as propostas, será lavrada a ata da reunião, onde obrigatoriamente será registrada qualquer ocorrência verificada no ato da abertura, não cabendo recurso sobre fato ou ocorrência não mencionada expressamente na mesma, bem como de firmas cujos representantes deixarem de assiná-la.

6.8 – O Município de Descanso se reserva o direito de solicitar informações adicionais que venha necessitar para uma melhor avaliação das propostas apresentadas. Os esclarecimentos prestados na forma deste subitem não poderão, em hipótese alguma, conter elementos que possam vir a acarretar alterações nas condições básicas das propostas apresentadas.

6.9 – Não serão consideradas quaisquer ofertas que não se enquadrarem nas especificações exigidas.

6.10 – Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão fazer o uso de no máximo 02 (duas) casas após a vírgula nos valores unitários e totais propostos. Caso os valores sejam expressos com mais do que 02 (duas) casas decimais, a proposta será automaticamente desclassificada.

6.11 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser desconsiderados pela Pregoeira, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

7 – PROCEDIMENTO

7.1 - O representante legal da licitante deverá entregar os envelopes distintos contendo a "DOCUMENTAÇÃO" (Envelope nº 01) e a "PROPOSTA" (Envelope nº 02), simultaneamente até o dia, hora e local fixados no preâmbulo, à Comissão Permanente de Licitações, na Prefeitura Municipal de Descanso, sita à Avenida Marechal Deodoro, 146, Centro, Descanso (SC).

7.2 – Aberta a sessão pelo Presidente da Comissão e uma vez iniciada à abertura dos envelopes, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final, ressalvados a não aceitação, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte. Não serão recebidos outros documentos ou propostas nem permitidos adendos ou alterações no conteúdo dos que tiverem sido apresentados e recebidos. 

7.3 – Na presença das interessadas serão abertos os envelopes "A", contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedida a sua apreciação.

7.3.1 – Toda documentação será vistada (rubricada) pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e representantes presentes das licitantes.

7.4 – Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos no item 5 deste edital, ressalvado o disposto no item 5.7 (preferências Lei 123/2006, alterada pela Lei 147/14).

7.5 – Os envelopes "B", contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados aos proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

7.6 – Serão abertos os envelopes "B", contendo a proposta de preço dos proponentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa dos licitantes, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.7 – Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 6 deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

7.8 – Julgamento e classificação das propostas de acordo o estabelecido no item 8 deste edital. 

8 – DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1 – Analisadas as propostas, a Comissão procederá ao julgamento e à CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA daquelas que se apresentarem em conformidade, em ordem crescente dos preços, sendo considerada vencedora a licitante que ofertar o "MENOR PREÇO GLOBAL". 

8.1.1 – Após a classificação provisória, na hipótese da menor proposta não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME e EPP, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 147/14).

8.1.2 - Entende-se por empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 147/14), aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada provisoriamente.

8.1.3 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

1º - A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez), definido nos termos deste subitem, será convocada para, desejando, apresentar nova proposta, por escrito, de preço inferior àquela classificada provisoriamente com o menor preço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a convocação formal, sob pena de preclusão;

2º - Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.2, na ordem de classificação provisória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

3º - No caso de igualdade das propostas apresentadas por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1.2, será realizado sorteio entre as licitantes, definindo-se e convocando-se a vencedora para, caso queira, encaminhar e apresentar uma melhor proposta.

8.1.4 – Caso não sejam aplicadas as regras de preferência previstas no subitem 8.1.1, e existam propostas com o mesmo preço, o desempate será efetivado nos termos do § 2º, art. 45, da Lei n.º 8.666/93, ou seja, sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados.

8.2 – Serão desclassificadas as propostas que:

8.2.1 – Não atendam às exigências contidas neste Edital;

8.2.2 – Apresentarem preços baseados em outras propostas, inclusive com oferecimento de redução sobre as mesmas;

8.2.3 – Tiverem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

8.2.4 – Encaminhadas via fac-símile;

8.2.5 – Que não contenha os preços de todos os itens ou componentes de cada item, se for o caso.

8.3 – Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas, escoimadas das causas da desclassificação.

8.4 – Na hipótese do subitem anterior, o prazo de validade das propostas (sessenta dias corridos) será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.
8.5 - Da sessão pública de julgamento será lavrada ata circunstanciada que será assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e representantes das licitantes.
8.6 - Aos licitantes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido o processado nos termos ali estabelecidos.

8.7 - Esgotado o prazo legal sem a interposição de recurso contra a decisão da Comissão que proferiu o julgamento das propostas, o processo da licitação será submetido a Autoridade Competente para homologação.

9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 – Das decisões e atos praticados pela CPL (Comissão Permanente de Licitações), decorrentes da aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, no procedimento da licitação, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de:

a) – habilitação ou inabilitação da licitante;

b) – julgamento das propostas;

c) – anulação ou revogação da licitação;

d) – indeferimento do pedido de inscrição ou registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) – aplicação das penalidades de advertência, suspensão temporária ou multa;

f) – representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico;

g) – pedido de reconsideração de decisão do Titular do Município de Descanso, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Descanso, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato.

9.2 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, ao Senhor Prefeito Municipal de Descanso, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, praticante do ato recorrido, e será comunicada às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias.

9.3 – A Comissão Permanente de Licitações poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, impugnado ou não, devidamente informado ao Prefeito Municipal de Descanso. Nesse caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

9.4 – Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.1 terão efeito suspensivo.

9.5 – A intimação dos atos referidos nas alíneas "a", "b", "c", e "e", do subitem 9.1, excluindo-se as penalidades de advertência e multa de mora, e no subitem 9.3, será feita publicação no portal do município na rede mundial de computadores (http://www.descanso.sc.gov.br), salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.1, se presentes os representantes das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, lavrada em ata, quando será feita por comunicação direta aos interessados, ou mediante ofício.

9.6 – Não serão considerados os recursos que se baseiem em aditamento ou modificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso, tampouco, aqueles interpostos intempestivamente.

9.7 – É vedada a apresentação de mais de um recurso sobre a mesma matéria pela mesma licitante.

9.8 – Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitações deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, e anexados ao recurso próprio.

9.9 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á reconhecimento aos interessados.
10 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

10.1 – Depois de concluído o julgamento e a classificação das propostas, à vista do relatório circunstanciado da Comissão Permanente de Licitações, o resultado da licitação será submetido à consideração da Autoridade Competente do Município de Descanso, para fins de homologação e adjudicação do seu objeto ao vencedor do certame.

10.2 – O Prefeito de Descanso convocará a licitante vencedora durante a validade da sua proposta, ressalvado o disposto no subitem 6.2, para iniciar a execução do objeto da presente licitação.

10.3 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato e prestar os serviços caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o à penalidade prevista neste edital.
10.4 – É facultado ao Prefeito de Descanso, quando a contratada não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

10.5 – O disposto neste item não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

10.6 – Poderá ser a proposta da licitante vencedora desclassificada até a contratação, se o Município de Descanso tiver conhecimento de fato ou circunstância supervenientes ou só conhecidos após o julgamento, que desabone sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira ou técnica. 

11 – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

11.1 – Prazo para a assinatura do Contrato:

11.1.1 – A adjudicatária deverá assinar o instrumento contratual ou retirar documento equivalente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do comunicado expedido pela Administração ou pela publicação no órgão de imprensa oficial.

11.1.2 – O prazo, concedido para assinatura do instrumento de contrato ou retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado, pela adjudicatária, durante o seu transcurso, e, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Municipal.

11.1.3 – Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, se a adjudicatária não aceitar, não retirar o instrumento de contrato no prazo e condições estabelecidas ou deixar de apresentar os documentos referidos neste Edital, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

11.1.4 – Se a adjudicatária se recusar sem motivo justificado e aceito pela Administração a assinar o instrumento de contrato ou retirar o documento equivalente, dentro do prazo previsto no item 11.1.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

11.1.5 – Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato ou retirar o documento equivalente, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo art. 81 da legislação citada.

12 – DAS RESPONSABILIDADES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

12.1 – À licitante vencedora caberá ainda:

12.1.1 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Descanso.

12.1.2 – Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências de repartição pública do Município de Descanso.

12.1.3 – Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação.

12.2 – Quaisquer danos e/ou prejuízos causados pela empresa prestadora dos serviços deverão ser recuperados às suas expensas.

13 – DA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

13.1 – A empresa fornecedora não se responsabilizará pelas obrigações assumidas, nos seguintes casos:

13.1.1 – Pelos atos ilícitos comprovadamente praticados pelo usuário ou preposto nos serviços;

13.1.2 – Quando o serviço apresentar sinais de haver sido ajustado ou reparado por pessoas não autorizadas pela fornecedora.

14 – DA QUALIDADE, DAS ATRIBUIÇÕES E DO PREÇO MÁXIMO

14.1 – Os serviços a serem prestados deverão ser executados com zelo e dedicação, objetivando o atendimento das metas fixadas pela Administração Municipal.

14.2 – A escala de trabalho será organizada em comum acordo com o Gestor do Contrato, e executada conforme cronograma acordado entre as partes.

14.3 – O preço máximo a ser pago pelos serviços não poderá exceder o valor constante na relação dos itens da licitação – ANEXO II, que integra e faz parte do presente Edital.

15 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do seguinte recurso do orçamento do Município de Descanso para o exercício de 2019: 

2.005.3.3.90.00.00.00.00.00.500 (8)
16 – DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO

16.1 – A licitante vencedora apresentará nota fiscal de execução dos serviços para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura Municipal de Descanso, através de ordem bancária mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, até dia 10 (dez) do mês subsequente.

16.2 – O pagamento estará condicionado à execução do serviço licitado, discriminado em relatório devidamente atestado pelo gestor do Contrato 

16.3 – A Prefeitura Municipal de Descanso reserva-se o direito de recusar o pagamento se, na prestação dos serviços, a CONTRATADA agir com imperícia na execução dos serviços. 

16.4 – A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Descanso, com indicação do CNPJ específico, nº 83.026.138/0001-97.

16.5 – Haverá retenção de tributos, quando couber, conforme legislação pertinente.

17 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

17.1 – Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

17.2. No caso de prorrogação do prazo de duração do contrato, não será admitida a renegociação do preço, mas apenas sua atualização monetária, para efeito de reposição das perdas inflacionárias acumuladas no período de 12 (doze) meses, através da aplicação do IGP-M – Índice Geral de Preços do Mercado – calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou de outro indicador econômico oficial, no caso de sua extinção, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença, mediante a formalização de apostilamentos específicos decorrentes de manifestação formulada pela proponente vencedora.

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o Município de Descanso aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções, conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

18.1.1 – Advertência;

18.1.2 – Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação;

18.1.3 – Rescisão Contratual;

18.1.4 – Suspensão temporária para licitar e contratar com o Município de Descanso;

18.1.5 – Declaração de inidoneidade.

18.2 – A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao Município de Descanso.

18.3 – A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na entrega do objeto desta licitação ou pela entrega de objeto que não atenda as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

18.4 – A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Descanso, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao Município de Descanso.

18.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que licitante ressarcir o Município de Descanso pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

18.6 – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) – Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas nesta Licitação;

b) – À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

18.7 – As penalidades previstas nos subitens 18.1.4 e 18.1.5 serão levantadas pelo Município de Descanso assim que cessar a causa que motivou a respectiva sanção.

18.8 – As sanções previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.4 e 18.1.5 poderão ser aplicadas juntamente com o disposto no subitem 18.1.2.

18.9 – Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior justificado e aceito pelo Município de Descanso, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

18.10 –  Incorrem à CONTRATADA as mesmas penalidades previstas no subitem 18.1 no caso de:

a) – Transferência ou cessão de suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

b) – Inobservância de normas e de determinações da fiscalização;

c) – Cometimento de qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo ainda, pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

d) – Cometimento de faltas reiteradas na entrega do objeto contratual;

e) – Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual, no prazo fixado;

f) – Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto contratual;

g) – Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano à contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

18.11 – Constituem motivos para rescisão unilateral do Contrato, independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) – A decretação de falência, a solicitação de concordata, ou falecimento, no caso de firma individual;

b) – A alteração social ou a modificação da finalidade ou a estrutura da CONTRATADA, em forma que prejudiquem a execução do contrato, a juízo do CONTRATANTE;

18.12 – A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal.

18.13 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em:

a) – Retenção dos créditos decorrentes do Contrato;

b) – Responsabilidade da CONTRATADA por prejuízos causados ao CONTRATANTE e a terceiros;

c) – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE e seus órgãos descentralizados, pelos prazos de 03 (três) meses, 06 (seis) meses e por maiores prazos, em função da gravidade da falta cometida;

d) – Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis;

e) – A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo ou potencial.

19 – DOS ILÍCITOS PENAIS

19.1 – As infrações penais tipificadas na Lei Federal nº 8.666/1993, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

20 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

20.1 - É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente edital, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, devendo a Administração Municipal de Descanso, por intermédio da Comissão de Licitação, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

20.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder à data marcada para recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta Tomada de Preços, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 – A Administração do Município de Descanso, com relação a esta Tomada de Preços:

21.1.1 - deverá anulá-la, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

21.1.2 – poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

21.1.3 - poderá transferir a data de abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, por sua conveniência exclusiva.

21.2 Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Preços:

21.2.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93;

21.2.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na subcondição anterior;

21.2.3 - no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

21.3 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado ao Presidente da Comissão de Licitação, por email compras@descanso.sc.gov.br, FAX (49) 3623 0161.

21.4 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666/1993 e dos princípios gerais do Direito.
21.5 – Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitações quaisquer erros de soma ou multiplicação, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando sempre prevalecerá o primeiro;

21.6 – A falta de data ou rubrica da proposta somente poderá ser suprimida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes "PROPOSTA" e com poderes para esse fim; e

21.7 – A falta de CNPJ/MF ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 01 - "DA DOCUMENTAÇÃO".

21.8 – A simples apresentação da proposta implica em aceitação total dos termos do Edital e submissão a todas as condições nele estabelecidas.

21.9 – Se verificada a necessidade de alteração do quantitativo previsto no objeto da presente licitação, fica a fornecedora obrigada aceitar nas mesmas condições contratuais, até o limite estabelecido no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

22 – DO FORO

22.1 – Para dirimir as questões decorrentes da presente licitação, depois de esgotadas todas as vias administrativas, fica eleito o Foro da Comarca de Descanso, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.

23 - DOS ANEXOS DO EDITAL

23.1 – Integram o presente Edital, dele fazendo parte como transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

· Anexo I – Termo Referencia

· Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento;

· Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade;

· Anexo IV – Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal;
· Anexo V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

· Anexo VI – Minuta do Contrato
Descanso (SC), 11 de fevereiro de 2019.

________________________ 

SADI INACIO BONAMIGO

Prefeito Municipal
Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

                                                                                                                             _____________________________

                                                                                                                            ROGÉRIO DE LEMES

                                                                                                                                  OAB/SC-21.018

                                                                                                                                Assessor Jurídico

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA

1. Objeto:

Contratação de serviços Técnicos Especializados de Treinamento, Capacitação e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos, Previdenciária, e-social, parametrização de alíquotas dos encargos sociais, recuperação de créditos tributários e Contraditórios ao Tribunal de Contas do Estado, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente.

A contratação visa o levantamento de dados e análise para atender ao enquadramento correto da atividade preponderante do Município quanto ao grau risco. Em caso de constatação de enquadramento em percentual superior ao devido a Contratada deverá realizar os encaminhamos e acompanhamento administrativo e/ou judicial para efetivação de compensação de créditos tributários da contribuição previdenciária RAT.

A legislação federal determinou o enquadramento da alíquota RAT – Riscos Ambientais no Trabalho – pela atividade econômica preponderante da empresa, conforme o disposto no artigo 202 do Decreto nº 6.042 de 12/02/2007 e Instrução Normativa 1.080/10, artigo 72, §12, inciso I, "c" e "d", e não de forma generalizada, como é o caso do LICITADO, que embora exerça atividades de administração pública, tem como preponderância outras atividades consideradas na classificação de risco leve, ou seja, podendo-se aplicar a alíquota de 1% (um por cento) ao RAT (Riscos Ambientais no Trabalho).

Dessa forma, o Município tem conhecimento de que a alíquota praticada para o recolhimento do RAT está em desacordo com os preceitos legais, já que seu recolhimento é superior ao devido.

Por isso, é evidente que o Município tem recursos a recuperar junto INSS. Desde então, o INSS não tomou nenhuma medida para devolver os recursos recebidos indevidamente.

A contratação de Serviços Técnicos Especializados de Treinamento e Consultoria nas áreas de Recursos Humanos possibilitará a identificação prévia de possíveis erros ou falhas realizadas na execução das tarefas do referido Setor, além de, durante o processo de revisão, identificar possibilidades de melhoria e eficiência do mesmo. 


 A contratação destes serviços se apresenta imperiosa, visando rever as rotinas do Setor de Recursos Humanos para atendimento das exigências legais do Decreto Federal nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, que Institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – e Social.



Ademais, Resolução do Comitê Diretor do E-Social nº 03, de 29 de novembro de 2017, alterou a redação do artigo 2º da Resolução do Comitê Diretivo do E-Social nº 2, de 30 de agosto de 2016, cujo inciso II passou a estrelecer prazo até  janeiro de 2019 para o 3º grupo de entidades da Resolução (que compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública" do anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016) aderirem ao E-Social, e a sua implantação demanda uma série de ajustes, parametrizações, modificações de procedimentos, treinamentos e reestruturação do Setor de Recursos Humanos.



Além disso, o treinamento providenciará uma adequada capacitação dos recursos humanos do Município, de forma a que a equipe possa dar continuidade na correta aplicação dos processos advindos do E-social, após a saída dos consultores, acarretando na mitigação de possíveis impactos legais e atuando para evitar possíveis incidências de multas e juros sobre recolhimentos e/ou apresentação de obrigações assessórias.


Espera-se, ainda, que com a referida consultoria e com o reforço e revisão do conhecimento e sua adequada fixação pela equipe interna sejam identificadas oportunidades de redução da carga tributária e melhor aproveitamento dos créditos fiscais, previdenciários e trabalhistas, consequentemente melhoria no planejamento de Pessoal do Município.

3.  Prazo contratual: Até 31 de dezembro de 2019, prorrogável nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
4.  Início da execução dos serviços: Os serviços estarão condicionados à emissão da respectiva Autorização de Fornecimento e assinatura do Contrato.

5. Especificação detalhada do objeto

· Serviços Técnicos Especializados de Treinamento, Capacitação e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos visando a implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente.

· Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária, atinentes as contribuições sociais previdenciárias destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a finalidade de levantar eventuais créditos decorrentes de valores recolhidos a maior ou indevidos, em razão de enquadramento nas faixas de grau de risco previsto no inciso II, do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991 e efetuar a compensação desses valores recolhidos a maior ou indevidos, bem como a redução das contribuições vincendas pelo enquadramento correto no respectivo grau de risco.

O reenquadramento no código destinado ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa é de responsabilidade do empregador, sendo fixado a partir de sua atividade preponderante na Classificação Nacional de Atividade Econômica.


O Código CNAE referente à atividade econômica preponderante do empregador, a ser informado na GFIP, determina o enquadramento no respectivo grau de risco para fins de apuração da alíquota a ser utilizada no cálculo do SAT/GILRAT, e corresponde ao código de atividade econômica que ocupa, no empregador, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.


Logo, a empresa contratada deverá analisar a documentação pertinente – resumo da SEFIP mês a mês – concernente de fevereiro de 2014, até a presente data, ou seja, respectiva a data de competência visando comprovadamente, o novo auto enquadramento.



Após as deliberações e elaboração da documentação probatória, a Prefeitura Municipal irá informar junto à Receita Federal a alíquota correta, procedendo, em seguida, à retificação dos documentos fiscais gerados, a partir deste expediente, os créditos decorrentes dos pagamentos a maior.

Em derradeiro, ressalta-se ainda, que, em se tratando de ente público sujeito, portanto, à Lei de responsabilidade Fiscal (lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000), a viabilização da recuperação dos valores exigidos indevidamente, assume caráter obrigatório, sob pena de responsabilização dos seus administradores.


Ademais, certifica-se que a futura contratação não se refere a serviços, fornecimento de bens ou execução de obras que impliquem em criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarretem aumento de despesa e tampouco à despesa corrente de caráter continuado, nos termos dos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000).

6. Desenvolvimento da solução escolhida: Os serviços serão desenvolvidos sob-regime de execução indireta, por meio de contrato de prestação de serviços, cujo cumprimento das obrigações deverá contemplar o serviço de reenquadramento da atividade preponderante, retificação do CNPJ, fornecimento de planilhas de cálculos, relatório, treinamento e, por fim a compensação. Perante a Receita Federal o Munícipio é parte legitima e qualificada para protocolar documentos e efetuar a compensação de valores, sob orientação da Contratada.
7. Regime de Execução: Os serviços, objeto desta licitação, compreendem TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO e CONSULTORIA no âmbito da Administração Pública Municipal, quais sejam:

7.1. Para atendimento do Setor de Recursos Humanos, caracterizados pelos seguintes procedimentos:
a. Orientação, treinamento e capacitação na implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária que substituirá a GFIP, RAIS, DIRF e CAGED para todos os órgãos públicos, mediante a revisão de rotinas e práticas da Divisão de Recursos Humanos, no intuito de atender todas as obrigações decorrentes.
b. Emissão de orientações, treinamentos e capacitações quanto ao envio de informações diárias e mensais, capacitando todos os servidores envolvidos com a Folha de Pagamento, Retenções Previdenciárias, emissão de guias para pagamento de Previdência Social, Imposto de Renda Retido na Fonte e FGTS.
c. Consultoria na área de pessoal, formalização da folha de pagamento, descontos, composição salarial, retenções de tributos e outros.
d. Assessorar na elaboração dos atos administrativos emanados do Poder Público, tais como Portarias, Decretos, Regulamentos, Projetos de Leis, dentre outros, atinentes ao Setor de Recursos Humanos.
e. Assessoria na análise da configuração dos dados no sistema informatizado do setor de recursos humanos juntamente com a documentação dos servidores.
f. Orientação na solução de problemas da Qualificação Cadastral dos Servidores.
g. Análise rubricas utilizadas na folha de pagamento (proventos, descontos, informativas e informativas redutoras) em relação DE/PARA e-Social e na incidência sobre a folha.
h. Orientação e acompanhamento no envio dos dados conforme cronograma de envio do e-Social, assessorando na identificação das mensagens de erros do sistema e correções/ajustes.
i. Consultoria e assessoria nas declarações mensais previdenciárias relativas às competências pretéritas objeto do indébito tributário, visando o correto envio e as respectivas retificações das informações à Receita Federal do Brasil, por parte do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal.
j. Considerando o resultado do Estudo Técnico, e efetuada a compensação/restituição de valores, a contratada deverá acompanhar todo o processo de recuperação de crédito até a homologação final pelos órgãos da Receita Federal do Brasil e Tribunais de Contas do Estado de Santa Catarina.

7.2. Para atendimento de matéria Previdenciária, caracterizados pelos seguintes procedimentos:
a. Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária, atinentes as contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a finalidade de levantar eventuais créditos decorrentes de valores recolhidos a maior ou indevidos, em razão de enquadramento nas faixas de grau de risco previsto no inciso II, do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991 e efetuar a compensação desses valores recolhidos a maior ou indevidos, bem como a redução das contribuições vincendas pelo enquadramento correto no respectivo grau de risco.
b. Consultoria e assessoria nas declarações mensais previdenciárias relativas às competências futuras e relativas às competências pretéritas objeto do indébito tributário, visando o correto envio e as respectivas retificações das informações à Receita Federal do Brasil, por parte do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal.
c. Considerando o resultado do Estudo Técnico, e efetuada a compensação de valores, a contratada deverá acompanhar todo o processo de recuperação de crédito até a homologação final pelos órgãos da Receita Federal do Brasil e Tribunais de Contas do Estado de Santa Catarina.
7.3. Para atendimento do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado, caracterizados pelos seguintes procedimentos:

a. Orientação, elaboração e acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado e outros em relação à Contabilidade, Planejamento e Recursos Humanos;
b. Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do Balanço Consolidado;
c. Orientação, elaboração e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas.
8. Formas de Execução: Os serviços deverão ser prestados mediante suporte técnico de no mínimo 04 (quatro) horas mensais, nas seguintes modalidades:

8.1. Presencial (in loco):
8.1.1. Nas dependências da Prefeitura, mediante a realização de no mínimo 01 (um) encontro mensal, com duração mínima de 04 (quatro) horas, por um dos responsáveis técnicos da licitante, apresentando o registro no respectivo Órgão de classe, em horário comercial, de segunda a sexta-feira.

8.1.2. Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo Município, que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura.

8.2. À Distância:

8.2.1. A contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, correio eletrônico e/ou outras facilidades tecnológicas, sem limite de consultas, em qualquer horário do dia, emitindo parecer técnico quando solicitado, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação.

8.2.2. Deverá ainda efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura, ou sempre que solicitado, visando assim maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais.

8.2.3. Ao critério do Poder Executivo, os serviços poderão eventualmente ser executados no estabelecimento da Contratada. 

8.2.4. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços licitados, devendo a contratada manter-se atualizada perante os órgãos superiores de controle e fiscalização.

9) Capacidade Técnica: A capacidade técnica para a consecução do objetivo do Município, é de fundamental importância, porque todo o contexto é uma mescla de técnico e jurídico, envolvendo pelo menos cinco setores desta municipalidade: Jurídico, Contabilidade, Recursos Humanos, Finanças e Controle Interno. 

Os serviços licitados deverão ser prestados diretamente pela contratada, vedada a cessão, transferência ou subcontratação, parcial ou total. Para fins de comprovação de capacidade técnica, os licitantes deverão apresentar declaração de que dispõe dos profissionais com os perfis solicitados para a execução do contrato. 

10) Cronograma

O cronograma de implantação deverá atender no mínimo os seguintes prazos: 

	ETAPA
	Mar/

2019
	Abr/

2019
	Mai/

2019
	Jun/

2019
	Jul/

2019
	Ago/

2019
	Set/

2019
	Out/

2019
	Nov/

2019
	Dez/

2019

	Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária “atividade preponderante”
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Assessoria e treinamento na implantação do e-Social, no atendimento do Controle Interno e do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


ANEXO II  
ESPECIFICAÇÃO DE QUANTITATIVOS E

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Tomada de Preços nº 01/2019.

Razão Social: _________________________________________________________________.

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________.

Endereço: ____________________________________________________________________.

Telefone/Fax: ______________________________ E-mail: ____________________________.

	Item
	Qtde
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	Valor Máximo Unitário R$
	Valor Unitário R$
	Valor Total Proposto R$

	01
	10,00
	Mês
	Serviços Técnicos Especializados de Treinamento e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos visando a implantação do e-Social, no atendimento do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente
	3.200,00
	3.200,00
	32.000,00

	01
	1,00
	Serv.
	Serviços técnicos profissionais na elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária, atinente as contribuições sociais previdenciárias destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a finalidade de levantar eventuais créditos decorrentes de valores recolhidos a maior ou indevidos, em razão de enquadramento nas faixas de grau de risco previsto no inciso II, do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991 e efetuar a compensação desses valores recolhidos a maior ou indevidos, bem como a redução das contribuições vincendas pelo enquadramento correto no respectivo grau de risco.
	28.000,00
	28.000,00
	28.000,00

	Valor Total da Proposta
	60.000,00


Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, frete, fiscais e comerciais etc. e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que o item ofertado atende à todas as especificações descritas no edital.

Validade da Proposta Comercial: 60 – sessenta – dias da data-limite para a entrega dos envelopes.

Local e data: _______________.

________________________________

Assinatura do representante legal 

REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO III 
Edital de Tomada de Preços nº 01/2019
CARTA CREDENCIAL

À Comissão de Licitação:

Pela presente, credenciamos o(a) _____________________________, portador da Cédula de identidade sob nº _______________ e CPF sob nº ____________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de Tomada de Preços, instaurado por esse Município.

Na qualidade de representante legal da empresa __________________________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de recurso.




_____________________, em ___ de ____________de _______

 ______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa proponente

NEXO IV

Edital de Tomada de Preços nº 01/2019
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra-referenciado, instaurado por esse órgão público, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por expressão da verdade, firmamos a presente.




_____________________, em ___ de ____________de _______

 ______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa proponente

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Edital de Tomada de Preços nº 01/2019
A empresa . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o Sr.. . . . . .. . . .,portador da carteira de identidade nº. . . . . . . e do CPF nº . . . . . . , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Por ser verdade, firmamos a presente.

Local, ...... de .................... 2019.




_____________________, em ___ de ____________de _______

 ______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa proponente

ANEXO VI

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019
(Fora dos Envelopes)
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial suprarefenciado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
........................, ....... de ......................... de 2019
______________________________

Nome e Assinatura 

(representante legal)

Atenção: Na apresentação desta declaração a mesma deverá vir acompanhada de cópia da Certidão Simplificada da Junta Comercial de seu Estado de Jurisdição que certifica este enquadramento

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO nº ..../2019
Processo Licitatório:

Modalidade: Tomada de Preços 01/2019
O MUNICÍPIO DE DESCANSO, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa à Avenida Marechal Deodoro, nº. 146, nesta cidade de Descanso, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 83.026.138/0001-97, neste ato representado pelo seu titular Sr. SADI INÁCIO BONAMIGO, Prefeito Municipal em Exercício, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° ................, a seguir denominado CONTRATANTE, e .................., pessoa jurídica de direito privado, sita à ............,............, cidade .............., Estado..................., inscrita no CNPJMF sob o n° ......................., neste ato representada por seu sócio/administrador/procurador, Sr(a).............., inscrito no CPF/MF sob o nº. ............, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, consolidada, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Tomada de Preços nº 01/2019, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços Técnicos Especializados de Treinamento, Capacitação e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos, Previdenciária, e-social, parametrização de alíquotas dos encargos sociais, recuperação de créditos tributários e Contraditórios ao Tribunal de Contas do Estado, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente.
1.1.1. Para atendimento do Setor de Recursos Humanos, caracterizados pelos seguintes procedimentos:
a. Orientação, treinamento e capacitação na implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária que substituirá a GFIP, RAIS, DIRF e CAGED para todos os órgãos públicos, mediante a revisão de rotinas e práticas da Divisão de Recursos Humanos, no intuito de atender todas as obrigações decorrentes.
b. Emissão de orientações, treinamentos e capacitações quanto ao envio de informações diárias e mensais, capacitando todos os servidores envolvidos com a Folha de Pagamento, Retenções Previdenciárias, emissão de guias para pagamento de Previdência Social, Imposto de Renda Retido na Fonte e FGTS.
c. Consultoria na área de pessoal, formalização da folha de pagamento, descontos, composição salarial, retenções de tributos e outros.
d. Assessorar na elaboração dos atos administrativos emanados do Poder Público, tais como Portarias, Decretos, Regulamentos, Projetos de Leis, dentre outros, atinentes ao Setor de Recursos Humanos.
e. Assessoria na análise da configuração dos dados no sistema informatizado do setor de recursos humanos juntamente com a documentação dos servidores.
f. Orientação na solução de problemas da Qualificação Cadastral dos Servidores.
g. Análise rubricas utilizadas na folha de pagamento (proventos, descontos, informativas e informativas redutoras) em relação DE/PARA e-Social e na incidência sobre a folha.
h. Orientação e acompanhamento no envio dos dados conforme cronograma de envio do e-Social, assessorando na identificação das mensagens de erros do sistema e correções/ajustes.
i. Consultoria e assessoria nas declarações mensais previdenciárias relativas às competências pretéritas objeto do indébito tributário, visando o correto envio e as respectivas retificações das informações à Receita Federal do Brasil, por parte do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal.
j. Considerando o resultado do Estudo Técnico, e efetuada a compensação/restituição de valores, a contratada deverá acompanhar todo o processo de recuperação de crédito até a homologação final pelos órgãos da Receita Federal do Brasil e Tribunais de Contas do Estado de Santa Catarina.
1.1.2. Para atendimento de matéria Previdenciária, caracterizados pelos seguintes procedimentos:
a. Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária, atinentes as contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a finalidade de levantar eventuais créditos decorrentes de valores recolhidos a maior ou indevidos, em razão de enquadramento nas faixas de grau de risco previsto no inciso II, do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991 e efetuar a compensação desses valores recolhidos a maior ou indevidos, bem como a redução das contribuições vincendas pelo enquadramento correto no respectivo grau de risco.
b. Consultoria e assessoria nas declarações mensais previdenciárias relativas às competências futuras e relativas às competências pretéritas objeto do indébito tributário, visando o correto envio e as respectivas retificações das informações à Receita Federal do Brasil, por parte do Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal.
c. Considerando o resultado do Estudo Técnico, e efetuada a compensação de valores, a contratada deverá acompanhar todo o processo de recuperação de crédito até a homologação final pelos órgãos da Receita Federal do Brasil e Tribunais de Contas do Estado de Santa Catarina.
1.1.3. Para atendimento do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado, caracterizados pelos seguintes procedimentos:

a. Orientação, elaboração e acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado e outros em relação à Contabilidade Planejamento e Recursos Humanos;
b. Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios de gestão das unidades gestoras e de análise do Balanço Consolidado;
c. Orientação, elaboração e acompanhamento de Elaboração de Notas Explicativas.
1.2. Os treinamentos e capacitações serão realizados continuamente no decorrer dos serviços ou com data e hora marcada para assunto específico, com ênfase nas normas aplicadas à implantação do e-Social, no atendimento de assuntos previdenciários, especialmente as contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco.
1.3. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Tomada de Preços nº 01/2019, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO.

2.11 Este Contrato está vinculado ao Edital de Tomada de Preços nº 01/2019, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços deverão ser prestados por profissional com registro no respectivo conselho profissional atinentes à atividade principal constante no CNAE quando empresa, bem como, de todos os membros da equipe técnica, devidamente registrados nos seus respectivos conselhos, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa.

3.2. A contratada irá prestar serviços técnicos profissionais de treinamento e consultorias no âmbito da Administração Pública na entidade Prefeitura e Fundos Municipais.

3.3. A contratada prestará suporte técnico de no mínimo 04 (quatro) horas mensais:

3.3.1. Presencial (in loco):
3.3.1.1. Nas dependências da Prefeitura, mediante a realização de no mínimo 01 (um) encontro mensal, com duração mínima de 04 (quatro) horas cada, por um dos responsáveis técnicos indicados pela licitante, apresentando o registro no respectivo Órgão de classe, em horário comercial, de segunda a sexta-feira.

3.3.1.2. Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo Município, que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura.

3.3.2. À Distância:

3.3.2.1. A contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, correio eletrônico e/ou outras facilidades tecnológicas, sem limite de consultas, em qualquer horário do dia, emitindo parecer técnico quando solicitado, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação.

3.3.2.2. Deverá ainda efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura, ou sempre que solicitado, visando assim maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais.

3.3.2.3. Ao critério do Poder Executivo, os serviços poderão eventualmente ser executados no estabelecimento da Contratada. 

3.3.2.4. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços licitados, devendo a contratada manter-se atualizada perante os órgãos superiores de controle e fiscalização.

3.4. Cronograma das Etapas:
	ETAPA
	Mar/

2019
	Abr/

2019
	Mai/

2019
	Jun/

2019
	Jul/

2019
	Ago/

2019
	Set/

2019
	Out/

2019
	Nov/

2019
	Dez/

2019

	Elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária “atividade preponderante”
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	

	Assessoria e treinamento na implantação do e-Social, no atendimento do Controle Interno e do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


3.5. Para o início dos serviços, a contratada deverá disponibilizar carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.

3.6. Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos deverão ser cumpridas na íntegra.

3.7. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços ora licitados.

3.7.1. Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades do Município.

3.7.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

3.8. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da contratada:

3.8.1. Serão de total responsabilidade da contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

3.8.2. Caberá exclusivamente à contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

3.9. Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município de Descanso, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se o proponente vencedor a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais.

3.9.1 O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.

3.9.2. Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou do documento fiscal, a depender do evento.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Para a execução dos serviços prestados o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ ............... (.......................), que deverá ser paga conforme execução: 
	Item
	Qtde
	UN
	ESPECIFICAÇÃO
	V. Unitário 
	 Total

	01
	10,00
	MÊS
	Serviços Técnicos Especializados de Treinamento e Consultoria no âmbito da Administração Pública, compreendendo às áreas de Recursos Humanos visando a implantação do e-Social, nova obrigação digital trabalhista e previdenciária, no atendimento do Contraditório ao Tribunal de Contas do Estado, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas, bem como, na sede da Proponente
	
	

	01
	1,00
	Serv
	Serviços técnicos profissionais na elaboração de estudo técnico em matéria previdenciária, atinentes as contribuições sociais previdenciárias destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho devidas em função da atividade preponderante e respectivo Grau de Risco, arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a finalidade de levantar eventuais créditos decorrentes de valores recolhidos a maior ou indevidos, em razão de enquadramento nas faixas de grau de risco previsto no inciso II, do artigo 22 da Lei nº 8.212/1991 e efetuar a compensação desses valores recolhidos a maior ou indevidos, bem como a redução das contribuições vincendas pelo enquadramento correto no respectivo grau de risco.
	
	

	Valor Total do Contrato
	


CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados até 10 (dez) do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal. O pagamento e a liquidação das notas fiscais emitidas regularmente pela CONTRATADA serão feito através de crédito em conta, no banco indicado pela mesma. 

5.1.1.A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Descanso, com indicação do CNPJ específico, nº 83.026.138/0001-97.
5.1.1.1. De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso.

5.2. Dos valores acima especificados serão descontados tributos, quando couber.

CLÁUSULA SEXTA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO

6.1. Na eventualidade do Município de Descanso não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.


CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do seguinte recurso do orçamento do Município de Descanso para o exercício de 2019:
2.005.3.3.90.00.00.00.00.00.500 (8) 
CLÁUSULA OITAVA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

8.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

9.1. Os serviços deverão ser prestados nos prazos estipulados neste Contrato e sua execução dar-se-á da forma prevista na Cláusula Quarta.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1. Constituem direitos, do CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

10.1.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) – Efetuar o pagamento ajustado;

b) – Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato; e

c) – Fornecer informações úteis, boas e necessárias para a perfeita execução do objeto deste Contrato.
10.1.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) – A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades;

b) – Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual;

c) – Apresentar, durante a vigência contratual, profissionais habilitados para o bom e fiel andamento do objeto do presente Contrato.

d) – Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) – É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato;

f) – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) – Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento dos serviços e orientações técnicas relacionadas com o objeto contratado;

h) – Prestar assistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade;

i) – Prestar os serviços na forma ajustada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO

11.1. Nos termos da legislação, o Município de Descanso pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do Edital de Tomada de Preços nº 01/2019, indenizando a CONTRATADA pela execução dos serviços até então prestados.

11.2. De adjudicar parte ou a totalidade dos quantitativos que menciona, não cabendo a CONTRATADA qualquer tipo de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante na Cláusula Nona, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor diário correspondente à execução dos serviços. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) – Advertência;

b) – Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação;

c) – Rescisão Contratual;

d) – Suspensão temporária para licitar e contratar com o Município de Descanso;

e) – Declaração de inidoneidade.

12.3. A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao Município de Descanso.

12.4. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na entrega do objeto desta licitação ou pela entrega de objeto que não atenda as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

12.5. A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Descanso, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao Município de Descanso.

12.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que licitante ressarcir o Município de Descanso pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

12.7. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) – Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas nesta Licitação.

b) – À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

12.8. As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" da sub-clausula 12.2, serão levantadas pelo Município de Descanso assim que cessar a causa que motivou a respectiva sanção.

12.9. As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e "e" da sub-clausula 12.2, poderão ser aplicadas juntamente com o disposto na alínea "b".

12.10. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, justificado e aceito pelo Município de Descanso, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

12.11. Incorrem à CONTRATADA as mesmas penalidades previstas da sub-clausula 12.2 no caso de:

a) – Transferência ou cessão de suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

b) – Inobservância de normas e de determinações da fiscalização;

c) – Cometimento de qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo ainda, pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

d) – Cometimento de faltas reiteradas na entrega do objeto contratual;

e) – Não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual, no prazo fixado;

f) – Recusar-se a entregar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto contratual;

g) – Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano à contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

12.12. Constituem motivos para rescisão unilateral do Contrato, independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) – A decretação de falência, a solicitação de concordata, ou falecimento, no caso de firma individual;

b) – A alteração social ou a modificação da finalidade ou a estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem a execução do Contrato, a juízo do CONTRATANTE;

12.13. A rescisão unilateral do Contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal.

12.14. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em:

a) – Retenção dos créditos decorrentes do Contrato;

b) – Responsabilidade da CONTRATADA por prejuízos causados ao CONTRATANTE e a terceiros;

c) – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE e seus órgãos descentralizados, pelos prazos de 03 (três) meses, 06 (seis) meses e por maiores prazos, em função da gravidade da falta cometida;

d) – Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis;

e) – A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo ou potencial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Durante o prazo de duração do contrato, a CONTRATANTE designa o Senhor Secretário Municipal de Administração, Sr. Paulo Flavio Lauxen para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual deverá receber o objeto solicitado, mediante competente atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LIBERAÇÃO

15.1. Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1.O presente Contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

16.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

18.1. A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VIGÊNCIA

19.1 O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e com término previsto no dia 31 de dezembro de 2019.

19.1.1. O prazo estabelecido no "caput" poderá ser prorrogado até atingir o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidada, mediante a formulação de cláusulas aditivas, no interesse do Município de Descanso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Este Contrato é intransferível, não podendo o CONTRATADO, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, e dos Princípios Gerais do Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Descanso para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.

22.2. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Descanso - SC, em ...... de ........... de 2019.

   _______________________________________         __________________________________________

SADI INACIO BONAMIGO


................................................................

        Prefeito Municipal




CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

_______________________________



___________________________

Nome:






Nome

CPF:






CPF
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